
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3048435 - MG
(2025/0350040-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : OTAVIO SOUZA LIMA ADVOGADOS 

ADVOGADO :
OTAVIO  FURQUIM  DE  ARAUJO  SOUZA  LIMA  -
SP146474

AGRAVADO : CRISTIANO FRANCO DE MENDONCA 
ADVOGADA : TAMARA DE PAULA MACEDO - MG145529

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  manejado  contra
decisão de inadmissão de recurso especial.  A parte agravante
sustentou a existência de dissídio jurisprudencial quanto à base
de  cálculo  dos  honorários  advocatícios  sucumbenciais,
defendendo  a  adoção  do  proveito  econômico  obtido  em
substituição ao valor  da causa.  O Tribunal  de origem concluiu
inexistir  acréscimo patrimonial  decorrente da improcedência da
ação, mantendo a fixação dos honorários sobre o valor da causa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a fixação dos
honorários advocatícios sucumbenciais sobre o valor da causa
contraria a jurisprudência do STJ em hipóteses de ausência de
proveito econômico aferível; e (ii) estabelecer se o agravo interno
impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada
de modo suficiente a afastar os óbices das Súmulas 83 e 182 do
STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 . Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do
art.  253,  parágrafo único,  I,  do Regimento Interno do Superior
Tribunal  de  Justiça,  não  se  conhece  do  agravo  em  recurso
especial quando a parte recorrente deixa de impugnar, de forma
específica e fundamentada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.
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4.  A  ausência  de  argumentos  novos  ou  aptos  a  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  impede  sua  reforma,
devendo ser mantida integralmente.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
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IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  manejado  contra
decisão de inadmissão de recurso especial.  A parte agravante
sustentou a existência de dissídio jurisprudencial quanto à base
de  cálculo  dos  honorários  advocatícios  sucumbenciais,
defendendo  a  adoção  do  proveito  econômico  obtido  em
substituição ao valor  da causa.  O Tribunal  de origem concluiu
inexistir  acréscimo patrimonial  decorrente da improcedência da
ação, mantendo a fixação dos honorários sobre o valor da causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a fixação dos
honorários advocatícios sucumbenciais sobre o valor da causa
contraria a jurisprudência do STJ em hipóteses de ausência de
proveito econômico aferível; e (ii) estabelecer se o agravo interno
impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada
de modo suficiente a afastar os óbices das Súmulas 83 e 182 do
STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3 . Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do
art.  253,  parágrafo único,  I,  do Regimento Interno do Superior
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Tribunal  de  Justiça,  não  se  conhece  do  agravo  em  recurso
especial quando a parte recorrente deixa de impugnar, de forma
específica e fundamentada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

4.  A  ausência  de  argumentos  novos  ou  aptos  a  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  impede  sua  reforma,
devendo ser mantida integralmente.

IV. DISPOSITIVO 

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática de

minha relatoria que não conheceu do agravo em recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil,

a  parte  agravada  afirmou  a  inexistência  de  requisitos  ou  elementos  aptos  a

promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do

Código de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica,  contudo, hipótese

que resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente

lançados,  motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão recorrida  pelos  fundamentos

anteriormente  expostos,  os  quais  transcrevo  para  que  passem  a  integrar

a presente decisão colegiada:

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial. 

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ fls. 5135-5144).

Intimada nos termos do § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos
a promover a alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 5148-5151). 

É o relatório. DECIDO

O agravo é tempestivo, nos termos do § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
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fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão (e-STJ fls. 5130- 5132): (...)

Desta feita, incide o óbice consubstanciado no verbete sumular tanto
pela alínea “a” como pela alínea “c”. Diante do exposto,83/STJ,

inadmito  o  recurso,  com  fundamento  no  artigo  1.030,  inciso  V,  do
Código de Processo Civil.  No presente processo,  a parte agravante
afirma,  em  suma,  que  estão  presentes  os  requisitos  para  o
conhecimento e provimento de seu recurso.  Ocorre,  contudo,  que a
questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão  recorrida,  que  analisou
detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do (e-STJ Fl.5166) comando da Súmula n. 83 deste Superior
Tribunal  de  Justiça  ("não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida"). 

O  agravante  sustenta  existência  de  dissídio  jurisprudencial,
argumentando  que  deveria  ser  considerado  o  “proveito  econômico”
como base de cálculo dos honorários.

Todavia,  verifica-se  que  o  acórdão  estadual  analisou  a  premissa
central:  não  houve  qualquer  acréscimo  patrimonial  em  razão  da
improcedência da ação. 

Assim,  a  fixação  dos  honorários  sobre  o  valor  da  causa  encontra
amparo legal e jurisprudencial. 

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma: 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.  §§ 2º  E 8º,  DO CPC. ART. 85,
VALOR DA CAUSA ELEVADO. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR
APRECIAÇÃO EQUITATIVA.

1. Nos termos do TEMA  1.076/STJ. do Código de Processo Civil, os
embargos  de  declaraçãoart.  1.022  destinam-se  a  esclarecer
obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir  omissão  e  corrigir  erro
material eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica no
caso dos autos. 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento sob
o rito dos recursos repetitivos ( , reservou a utilização do § 8º, do CPC
Tema 1.076/STJ) art. 85, (fixação por equidade) para quando, havendo
ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 

3. A apreciação equitativa não pode ser utilizada pelo juiz para reduzir
o  valor  dos  honorários  advocatícios  quando  esse  entende  que  os
critérios do § 2º, do art. 85, CPC determinam uma quantia excessiva. O
§ 8º, do CPC é art.  85, exceção à regra, que deve ser interpretada
restritivamente (AgInt no relator Ministro Mauro Campbell Marques,AR
Esp n. 1.463.564/RJ, Segunda Turma julgado em , D Je de ).

4. 16/8/2022 31/8/2022 Honorários advocatícios fixados em 10% sobre
o  valor  atualizado  da  causa.  Recurso  especial  provido  em  parte.
(RECURSO  ESPECIAL  Nº  1909230  -  RN  –  RELATOR  MINISTRO
HUMBERTO(2020/0325537-0) MARTINS) 

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  VIII,  DO CPC.  SUCEDÂNEO RECURSAL.  ART.  485,
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NÃO  CABIMENTO.  PROVA  NOVA.  REVISÃO.  REEXAME.
CONTEXTO  FÁTICO.  HONORÁRIOS  SÚMULA  Nº  7/STJ.
RECURSAIS. CABIMENTO. MAJORAÇÃO. §§ 2º E 3º, DO ART. 85,
CPC. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que o documento novo que permite o manejo da ação rescisória
com fundamento no VIII, do CPC, é aquele art. 485, existente à época
da decisão rescindenda e era ignorado pelo autor ou do qual não pode
fazer  uso  de  forma  a  assegurar  a  procedência  do  pronunciamento
judicial.

2. No caso, rever a conclusão do tribunal (e-STJ Fl.5167) local, que
afastou  a  possibilidade  de  utilização  do  documento  novo,  visto  que
inexistente à época dos fatos, mostra-se inviável por ensejar reexame
de matéria fático-probatória, procedimento vedado pela 

3. Na hipótese, tendo sido preenchidos os requisitosSúmula nº 7/STJ.
para majoração dos honorários recursais, estes devem ser mantidos
nos termos da decisão monocrática,  visto que foram observados os
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do do CPC. 

4.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  nos  E  Dcl  no  AR  Esp  n.
2.194.139/SC, Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
D Je de relator Ministro ) 21/8/2023, 24/8/2023.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da exige que o recorrente colacione precedentes deste Súmula
n.  83/STJ Superior  Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos  ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da a Súmula nº  83/STJ, alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos  na  decisão  agravada.  3.  Agravo  regimental  não  provido.
(AgRg no relator Ministro Ricardo Villas Bôas AR Esp n.  238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em D Je de Grifo 7/8/2014, 18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória. 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
§ 11,art. 85 do Código de Processo Civil (e-STJ Fl.5168) , observados,
se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
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dispositivo  legal,  bem  como  eventual  concessão  da  gratuidade  da
justiça (e-STJ Fl.5169) 

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso

especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão recorrida".

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas

por  um único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os

fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que,  em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,  a

impugnação  deve  ser  realizada  de  forma efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não

sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,  sob

pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, o agravo não impugnou a incidência

dos óbices de maneira suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos

novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se

demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pela decisão que inadmitiu o

recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL
DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2.  Para  que  se  considere  adequadamente  impugnada  a  Súmula  n.
7/STJ, o agravo em recurso especial deve empreender um cotejo entre
os  fatos  estabelecidos  no  acórdão  recorrido  e  as  teses  recursais,
mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro
fático delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação
genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas

3. Quanto à Súmula n. 83/STJ, sua adequada impugnação "pressupõe
a  demonstração  por  meio  de  precedentes  atuais  de  que  a
jurisprudência  do  STJ  não  estaria  no  mesmo  sentido  do  acórdão
recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados
nos  precedentes  através  de  distinguishing,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.168.637/RS, relator  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda Turma,  julgado em  13/2/2023, DJe de
16/2/2023).

4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n.  2.224.243/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.  535  DO
CPC/1973. NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA  Nº  182  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  por  óbice  da  Súmula  nº
182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 3/4/2018.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N°  182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1.  Inaplicáveis  as  disposições  do  NCPC a  este  julgamento  ante  os
termos do Enunciado Administrativo nº  2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento
no  CPC/1973 (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas  até  então  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática  proferida  com  esteio  no  art.  557  do  CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada.

4.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não
provido.

(AgRg  no  REsp  n.  1.464.098/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 20/10/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2025/0350040-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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10000170029730006  10000170029730007  10000170029730008  10000170029730009
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OTAVIO SOUZA LIMA ADVOGADOS 
ADVOGADO : OTAVIO FURQUIM DE ARAUJO SOUZA LIMA - SP146474
AGRAVADO : CRISTIANO FRANCO DE MENDONCA 
ADVOGADA : TAMARA DE PAULA MACEDO - MG145529

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO /
RESOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OTAVIO SOUZA LIMA ADVOGADOS 
ADVOGADO : OTAVIO FURQUIM DE ARAUJO SOUZA LIMA - SP146474
AGRAVADO : CRISTIANO FRANCO DE MENDONCA 
ADVOGADA : TAMARA DE PAULA MACEDO - MG145529

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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